
Comunicado nº 28/2020 Brasília, 2 de junho de 2020

SESSÃO de 25 de MAIO de 2020

DESTAQUES DA COORDENAÇÃO

2ª Câmara aprova o Enunciado nº 98 com o seguinte teor: 
"É cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da ação penal, isto é, antes do trânsi-
to em julgado, desde que preenchidos os  requisitos legais, devendo o integrante do MPF oficiante assegu-
rar seja oferecida ao acusado a oportunidade de confessar formal e circunstancialmente a prá�ca da infra-
ção penal, nos termos do art. 28-A da Lei n° 13.964/19." 

A lista completa dos Enunciados da 2ª Câmara, com os respec�vos procedentes, está disponível em: 
h�p://www.mpf.mp.br/atuacao-tema�ca/ccr2/enunciados

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/enunciados


Veja aqui a ATA da 180ª Sessão de Coordenação, de 11 de maio de 2020.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2020/ata_180_11-5.pdf


Veja aqui a ATA da 181ª Sessão de Coordenação, de 15 de maio de 2020.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2020/ata_181_15-5.pdf


DESTAQUES DA REVISÃO

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
INVIABILIDADE DA PRETENSÃO DA DEFESA.
PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL.

INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 19 DA LEI N° 7.492/86. PETIÇÃO 
OFERTADA PELA DEFESA, REQUERENDO O ENVIO DOS AUTOS AO ÓRGÃO SUPERIOR PARA REANÁLISE DA POSSIBILIDADE DO 
ANPP. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO 
PARA CELEBRAÇÃO DO ACORDO (CPP, ART. 28-A, § 2°, II). ELEMENTOS QUE INDICAM REINCIDÊNCIA OU CONDUTA CRIMINAL 
HABITUAL, REITERADA OU PROFISSIONAL. INVIABILIDADE DA PRETENSÃO DA DEFESA. PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO 
PENAL.
1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em face de R.T.T., 
acusado pela prá�ca do crime previsto no art. 19 da Lei n° 7.492/86, uma vez que obteve financiamento em ins�tuição finan-
ceira mediante fraude, em 23/04/2012, u�lizando documentos em nome de seu irmão já falecido.
2. Após o recebimento da denúncia, o MPF foi in�mado para se manifestar sobre a viabilidade da celebração do acordo de 
não persecução penal previsto no art. 28-A do CPP, incluído pela pela Lei nº 13.964/19.
3. O Procurador da República oficiante deixou de oferecer o acordo por verificar que o réu já foi condenado em ação penal 
anteriormente pela prá�ca do crime de estelionato (CP, art. 171), sendo que entre o trânsito em julgado da sentença 
(21/07/2008) e o come�mento do novo crime (23/04/2012) não se passaram 05 (cinco) anos, restando constatada a reinci-
dência, nos termos dos arts. 63 e 64 do CP.
4. A parte interpôs recurso contra a manifestação do MPF, tendo o Juízo Federal encaminhado os autos à 2ª CCR, com funda-
mento no art. 28-A, § 14, do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª CCR's formularam a Orientação Conjunta nº 03/2018, que foi revisada e ampliada a par�r da edição da Lei 
13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade do ¿oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação 
penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do 
processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal¿.
6. No entanto, com relação aos registros criminais para fins de celebração de ANPP, dispõe o art. 28-A, §2°, II, do CPP que o 
bene�cio não se aplica na hipótese de ser o inves�gado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal 
habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas.
7. No presente caso, o denunciado R.T.T. já foi condenado anteriormente na Ação Penal n° 2003.0002242-5 pela prá�ca do 
crime de estelionato (CP, art. 171), a uma pena de 04 (quatro) anos e 07 (sete) meses, sendo que entre o trânsito em julgado 
da sentença (21/07/2008) e o come�mento do novo crime (23/04/2012) não se passaram 05 (cinco) anos, restando constata-
da a reincidência, nos termos dos arts. 63 e 64 do CP.
8. Além do mais, consta das Informações Processuais do Tribunal de Jus�ça do Estado do Paraná e do Relatório de Antece-
dentes Criminais da Secretaria de Estado da Segurança Pública (anexos) outros registros criminais referentes ao denunciado 
pela prá�ca de crimes de estelionato, associação criminosa e outras fraudes (como na Ação Penal n° 2006.0005092-0 e na 
Ação Penal n° 2002.0007271-4), indicando que este não foi um fato isolado em sua vida.
9. Precedentes da 2ª CCR: Processos n°s 5007379.06.2020.4.04.7000, 5017794-48.2020.4.04.7000, 5012170-
-18.2020.4.04.7000, 5015228-60.2019.4.04.7001, 5011113-62.2020.4.04.7000 e 5010657-15.2020.4.04.7000.
10. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e adoção das providências 
cabíveis.
Número: JF/PR/CUR-5009505-29.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2446/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2446.pdf


Incidente de Acordo de Não Persecução Penal instaurado no âmbito da ação penal nº 5012173-41.2018.4.04.7000, na qual 
se imputou ao denunciado L.R.L.D. a prá�ca dos crimes previstos no art. 334, 298 e art. 304, todos do CP. O MPF apresentou 
proposta de acordo de não persecução penal em favor do réu. A DPU, alegando não conseguir estabelecer contato telefôni-
co com o assis�do e ser atribuição do Parquet a no�ficação do inves�gado para manifestação acerca do acordo, requereu 
que o próprio MPF promovesse a in�mação pessoal do acusado. Recusa do Órgão de Acusação em efe�var a diligência, pon-
derando que, na hipótese dos autos, não se trata de inves�gado, mas de acusado em ação penal em curso. Concluiu que 
caberia à defesa a no�ficação direta do réu ou requerer, ao Juízo, sua efe�vação. Inconformada, a DPU pe�cionou nos 
termos do art. 28-A, § 14, do CPP. Indicou exis�r o art. 4º da Orientação Conjunta nº 03/2018, o qual dispõe que o membro 
do MPF oficiante no�ficará o inves�gado para manifestar interesse em aderir ao ANPP e que a Orientação não excepciona 
os processos em andamento. Vieram os autos à 2ª CCR. Com razão o Procurador oficiante. Em consulta à ação penal correla-
ta, verifica-se que a denúncia foi recebida e o réu citado por mandado judicial. O Órgão de Acusação, verificando a possibili-
dade, em tese, do oferecimento do referido bene�cio em favor do réu, apresentou, no curso da ação penal já deflagrada, a 
devida proposta para a celebração do ajuste. Nesse contexto, compete à defesa, e não ao Órgão de Acusação, a u�lização 
dos meios necessários para que o réu seja localizado e cien�ficado da proposta apresentada, informando eventual interesse 
em assumir as obrigações estabelecidas. Com efeito, a falta de localização do acusado impede a formalização do acordo, nos 
moldes exigidos no art. 28-A, § 3º, do CPP. Precedente da 2ª CCR: 5011075-50.2020.4.04.7000, 769ª Sessão Ordinária, de 
11/05/2020, unânime. Hipótese em que não se evidencia recusa do Órgão de Acusação em oferecer a proposta do acordo 
de não persecução penal. Pelo não provimento da pretensão da defesa e prosseguimento da ação penal.
Número: JF/PR/CUR-5010221-56.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2608/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2608.pdf


Incidente de Acordo de Não Persecução Penal. Denúncia oferecida contra M.E.dos S., por exercer a�vidade de segurança 
privada, da qual estava impedido por determinação da Polícia Federal (CP, art. 205). Recusa do MPF em propor acordo de não 
persecução penal, ante a existência de elementos probatórios indicando conduta criminal habitual. A defesa pe�cionou nos 
termos do art. 28-A, § 14, do CPP. Instauração de incidente pelo Juízo da 14ª Vara Federal de Curi�ba/PR e encaminhamento 
do autos à 2ª CCR para deliberação. 1) O acordo de não persecução penal, disciplinado no Código de Processo Penal a par�r 
das alterações promovidas pela Lei nº 13.964/2019, configura importante instrumento de jus�ça criminal consensual. 2) 
Embora o referido bene�cio seja cabível nos delitos come�dos sem violência ou grave ameaça à pessoa e com pena mínima 
inferior a quatro anos, sua celebração está condicionada à observância dos demais requisitos legais, estabelecidos no art. 
28-A do CPP. 3) No caso examinado, conforme apontado pela Procuradora oficiante, o denunciado ostenta antecedentes 
criminais desfavoráveis, registrando condenações pela prá�ca do crime do art. 70 da Lei nº 4.117/92 (autos nº 5001320- 
-75.2015.4.04.7000) e pelo come�mento, em data anterior, de crime similar ao apurado na presente ação penal - art. 205 do 
CP (autos nº 500378183.2016.4.04.7000). 4) Demonstração da existência de reiteração específica em relação à infração do 
art. 205 do CP. 5) Óbice legal ao oferecimento do acordo de não persecução penal, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do CPP. 
6) Precedentes desta 2ª CCR: Procedimento nº 5011015-77.2020.4.04.7000, 769ª Sessão de Revisão, de 11/05/2020, unâni-
me; Procedimento nº 5010526-40.2020.4.04.7000, 768ª Sessão de Revisão, de 27/04/2020, unânime. 7) Insistência na nega-
�va de oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal e prosseguimento da ação penal.
Número: JF/PR/CUR-5010655-45.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2464/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2464.pdf


Acordo de Não Persecução Penal. Crime previsto no art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/90. Instado pelo Juízo a se manifestar 
sobre a possibilidade de celebração de acordo de não persecução penal, o Ministério Público Federal entendeu ser inaplicá-
vel o bene�cio. A defesa pe�cionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. Os autos foram encaminhados à 2ª CCR. De fato, 
no caso em análise, não se mostra cabível a celebração do acordo de não persecução penal. Conforme apontado pelo Procu-
rador da República oficiante, o denunciado ostenta antecedentes criminais, observando-se “a existência de processos crimi-
nais envolvendo o nome do réu, mais especificamente, a execução penal nº 5003505-16.2016.4.04.7206”, demonstrando 
reiteração deli�va. Dessa forma, constata-se conduta criminal habitual e reiterada por parte do denunciado, não se mostran-
do aplicável o bene�cio em questão, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do CPP. Cumpre destacar, ademais, que já foi preferida 
sentença na ação penal em questão. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal.
Número: JF/LAG/SC-5001238-32.2020.4.04.7206-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2495/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2495.pdf


Ação Penal. Acordo de Não Persecução Penal. Consta que a réu foi denunciado pela prá�ca dos crimes previstos no ar�go 4º, 
caput e parágrafo único, da Lei nº 7.492/1986; no ar�go 5º do mesmo diploma legal, c/c ar�go 69 do Código Penal; e no 
ar�go 17 da Lei nº 7.492/1986, c/c ar�go 70 do Código Penal. Instado pelo Juízo a se manifestar sobre a possibilidade de cele-
bração de acordo de não persecução penal, o Ministério Público Federal entendeu ser inaplicável o bene�cio em virtude do 
somatório das penas mínimas serem superior a 4 anos, além da medida não ser necessária e suficiente para a repressão e 
prevenção do crime, tendo em vista que “o total de emprés�mos concedidos de maneira temerária (Fato 1) foi no montante 
de R$ 1.912.000,00; os valores desviados das contas internas do Banco do Brasil sem a formalização de quaisquer instrumen-
tos de crédito (Fato 2) totalizaram R$ 480.968,69; e o financiamento realizado pelo denunciado em seu favor mediante alte-
ração unilateral de cláusula contratual e baixa indevida e fraudulenta de gravame fiduciário (Fato 3) foi no valor de R$ 
116.000,00”. A defesa pe�cionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP, sustentando que a pena mínima para cada crime é 
inferior a 4 anos, não sendo possível arguir a caracterização do concurso de crimes neste momento. Os autos foram reme�-
dos à 2ª CCR. De fato, no caso em análise, não se mostra cabível a celebração do acordo de não persecução penal. Com rela-
ção ao cálculo da pena mínima para fins de celebração de ANPP, importante ressaltar que esta 2ª CCR já se manifestou por 
não ser cabível a propositura do acordo quando o cômputo das penas mínimas dos delitos atribuídos ao acusado, em concur-
so material, extrapolar o limite de 04 (quatro) anos estabelecido no art. 28-A, caput e §1º, do CPP. Nesse sen�do: Processo 
5008106-62.2020.4.04.7000-IANPP, julgado na Sessão de Revisão n° 768, de 27/04/2020, unânime. In casu, verifica-se que o 
somatório das penas mínimas supera o patamar de 4 anos exigido pela legislação. Dessa forma, não se mostra aplicável o 
bene�cio, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do CPP. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. Pelo prosseguimento 
da ação penal.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5007273-44.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 2453/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2453.pdf


Ação Penal. Acordo de Não Persecução Penal. Réu foi denunciado pela prá�ca do crime previsto no art. 171, §3º do Código 
Penal. Consta que os denunciados compareceram à Agência da CEF e, agindo em conluio de vontades e unidade de desígnios, 
na qualidade de administradores de sociedade empresária, fizeram inserir declarações falsas em relatórios bancários de ava-
liação de risco de crédito, mediante o uso de documentos falsos (Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica 2007, Declaração 
de Faturamento Fiscal; Declaração de Faturamento Mensal e Relação de Faturamento 12 Meses, com o fim obterem vanta-
gens ilícitas em detrimento da referida ins�tuição financeira. O crédito ob�do junto a CEF totalizou a importância de R$ 
476.650,00, tendo sido solicitado pelos acusados diversas renegociações de dívidas que, contudo, não foram honradas. O 
Ministério Público Federal ofereceu acordo de não persecução penal, devendo os acusados reparar o dano à empresa públi-
ca. Um dos acusados aceitou a proposta, enquanto a defesa do segundo pe�cionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP, 
consignando pela impossibilidade de arcar com tais valores. Os autos foram reme�dos à 2ª CCR. De fato, no caso em análise, 
não se mostra cabível a celebração do acordo de não persecução penal. O denunciado causou dano financeiro expressivo à 
CEF, de forma dolosa, sendo condição imperiosa para a celebração do acordo a reparação do dano. Hipótese na qual enten-
de-se que sem a reparação do dano, o acordo não se mostra ¿necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do 
crime¿, como bem disciplina o art. 28-A do CPP. Requisito para o acordo não preenchido. Assim, não se mostra cabível o 
bene�cio previsto no art. 28-A, do CPP. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. Pelo prosseguimento da ação 
penal.
Número: JF/PR/CUR-5007783-57.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2474/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2474.pdf


IANPP. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME DE CONTRABANDO (CP, ART. 334-A). RECUSA DO MPF 
EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP. ACUSADO BENEFICIADO COM SUS-
PENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO NOS CINCO ANOS ANTERIORES AO COMETIMENTO DA INFRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
REQUISITO OBJETIVO, NOS TERMOS DO ART. 28-A, §2º, III, DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO 
PENAL.
1. Trata-se de Ação Penal deflagrada pela prá�ca do crime previsto no art. 334-A, do CP.
2. Instado pelo Juízo a se manifestar sobre a possibilidade de celebração de acordo de não persecução penal, o Ministério
Público Federal entendeu ser inaplicável o bene�cio em virtude do réu ter se beneficiado com a suspensão condicional do 
processo por crime nos 5 anos anteriores ao come�mento da infração ora imputada, circunstância que configura causa legal 
impedi�va do bene�cio despenalizador, nos termos do art. 28-A, §2º, III, do CPP.
3. Inconformada, a defesa requereu a remessa dos autos ao órgão superior, com esteio no § 14 do art. 28-A do CPP, aduzindo
que o prazo para a contagem dos 5 (anos) onde o requerente não pode ter sido beneficiado com nenhum �po de acordo 
(transação penal, suspensão condicional do processo ou acordo de não persecução penal) deverá ser contato a par�r da 
vigência da lei nº 13.964/2019, e não da data da infração ora imputada, pela impossibilidade da aplicação retroa�va da lei 
que prejudique o réu. 
4. Autos encaminhados à 2ª CCR para deliberação.
5. Assim como a suspensão condicional do processo e a transação penal, o acordo de não persecução penal é um ins�tuto
despenalizador, integrante da chamada Jus�ça Restaura�va. À semelhança do que ocorre com os já conhecidos bene�cios de 
jus�ça criminal consensual, sua celebração está condicionada à observância de requisitos legais obje�vos e subje�vos, con-
soante art. 28-A do CPP.
6. Conforme estabelecido no art. 28-A, § 2º, incisos II e III, do CPP, incabível o ANPP: II - se o inves�gado for reincidente ou se
houver elementos probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as 
infrações penais pretéritas; ou III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao come�mento da infração, 
em acordo de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo.
7. Conforme destacado pelo Procurador oficiante, ficou demonstrado nos autos que o réu gozou de suspensão condicional
do processo nos cinco anos anteriores ao come�mento do delito de contrabando. Cumpre esclarecer que o interregno de 05 
anos mencionados no disposi�vo legal é um requisito obje�vo e deve ser contado de forma regressiva, a par�r da data da 
consumação da infração penal em comento, ocorrida em 23/05/2016, e não a par�r da data da entrada em vigor da lei nº 
13.964/2019, como invocado pela defesa. Precedente 2ª CCR (Autos nº 5010526-40.2020.4.04.7000, Rel. Mônica Nicida 
Garcia, unânime, na 768ª Sessão Ordinária de 27/04/2020).
8. Impossibilidade de oferecimento de ANPP em razão da vedação prevista no art. 28-A, § 2º, inciso III, do CPP.
9. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.
Número: JF/PR/CUR-5009823-12.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2627/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2627.pdf


Ação Penal. Acordo de Não Persecução Penal. Consta que a ré foi denunciado pela prá�ca, responde pela prá�ca, por duas 
vezes, uma na forma tentada e outra na forma consumada do crime previsto no art. 171, caput e § 3º, em con�nuidade deli�-
va. O Ministério Público Federal entendeu não ser possível a celebração de acordo de não persecução penal, “tendo em vista 
que, conforme cópia anexa do Inquérito Policial 0045151-67.2016.8.16.0014, da 5ª Vara Criminal de Londrina-PR, M. C. A., 
foi presa em flagrante, em 05/07/16, quando da apreensão de uma série de documentos des�nados à prá�ca de fraudes 
documentais, incluindo-se dez cédulas de iden�dade em branco do Estado de Santa Catarina e dez fotografias 3x4, da ré, 
com perfuração da Secretaria de Segurança Pública de Santa Catarina, as quais certamente seriam por ela u�lizadas para a 
falsificação de documentos pessoais, como aqueles tratados nesta ação penal”. A defesa pe�cionou nos termos do art. 28-A, 
§ 14, do CPP, sustentando a aplicação do princípio da presunção de inocência, já que contra a ré não existe condenações. Os
autos foram reme�dos à 2ª CCR. De fato, no caso em análise, não se mostra cabível a celebração do acordo de não persecu-
ção penal. Segundo consta dos autos, foi concedida liberdade provisória à ré, mediante o pagamento de fiança, sendo que 
durante a vigência do bene�cio veio a pra�car o crime objeto destes autos, que inclusive possui modus operandi bastante 
similar. Assim, vê-se de forma clara que mesmo respondendo por outra Ação Penal, tal fato não foi o suficiente para que a ré 
se abs�vesse da prá�ca de criminosa, o que conduz para a conclusão de que o oferecimento da benesse não seja suficiente 
para reprovação e prevenção do crime, como disciplina o art. 28-A do CPP. Nessa esteira, dispõe o art. 28-A, §2°, II, do CPP 
que o bene�cio não se aplica na hipótese de ser o inves�gado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta 
criminal habitual, reiterada ou profissional, o que parece ser o caso dos autos, já que a inves�gada fora flagrada por duas 
vezes pra�cando o mesmo crime. Dessa forma, tendo em conta que a denunciada ostenta maus antecedentes e conduta 
criminal reiterada, não se mostra aplicável o bene�cio, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do CPP. Inaplicabilidade do acordo 
de não persecução penal. Pelo prosseguimento da ação penal.
Número: JF/PR/CUR-5011355-21.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2429/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2429.pdf


INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS (ART. 33 C/C ART. 40, I, DA LEI 11.343/2006). RECUSA DO MPF NA OFERTA DO ACORDO. RECURSO DA DEFESA. APLI-
CAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO PARA 
CELEBRAÇÃO DO ACORDO. PENA MÍNIMA SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. INVIABILIDADE. PROSSEGUIMENTO DA PERSECU-
ÇÃO PENAL.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de M.R.O.N. pela prá�ca do crime de tráfico internacional de drogas (art. 33 c/c 
art. 40, I, da Lei 11.343/2006), tendo em vista a no�cia de que, em 07/12/2019, a inves�gada teria tentado embarcar para 
Joanesburgo (África do Sul) com 2.976g de cocaína envolta sob seu corpo.
2.In�mado, o Procurador oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo de não persecução penal, ressaltando que 
a conduta da inves�gada amolda-se ao �po penal previsto no ar�go no art. 33 da Lei 11.343/2006, cuja pena mínima é de 5 
anos. Destacou, ainda, que “o MPF requereu, em alegações finais, a aplicação da causa de aumento do Art. 40, tanto como 
a aplicação da causa de diminuição, em patamar mínimo, do §4º do Art. 33”, parâmetro que, se observado, resultará em pena 
não compa�vel com o exigido pelo art. 28-A do CPP.
3. A Defesa apresentou recurso contra a nega�va ministerial, entendendo que a inves�gada faz jus à aplicação da minorante 
prevista no §4º, do art. 33, da Lei 11.343/2006, em seu patamar máximo, já que, segundo expõe, a Ré não integra efe�va-
mente a organização criminosa voltada para o tráfico de drogas, tendo transportado a droga em um momento de fragilidade.
4. Remessa dos autos pelo Juízo Federal, com fundamento no art. 28-A, § 14,  do CPP.
5. O §4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de 1/6 a 
2/3, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às a�vidades criminosas nem integre organiza-
ção criminosa.
6. Contudo, o fato de a inves�gada ser primária e não possuir registros de antecedentes criminais não é jus�fica, por si só, a 
aplicação da causa de diminuição pretendida em seu patamar máximo, sendo necessário analisar as demais circunstâncias 
do crime.
7. Segundo consta, a inves�gada �nha conhecimento do crime e confessou ter aceitado efetuar o transporte da droga em 
troca de uma quan�a de U$ 7.000,00 (sete mil dólares). Além disso, durante a instrução, não comprovou o exercício de a�vi-
dade lícita ou indicou outro meio que jus�fique seu sustento.
Número: JF-GRU-5009813-53.2019.4.03.6119-APN – Eletrônico (Voto nº: 2580/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2580.pdf


Incidente de Acordo de Não Persecução Penal. Processo de Execução Penal instaurado em razão da condenação de G. N. Z. 
F., pelo crime de contrabando (CP, art. 337-A, III), à pena priva�va de liberdade de 03 anos e 04 meses de reclusão, mais 16 
dias-multa, subs�tuída a pena por prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária no valor de 06 salários-míni-
mos, vigentes à data do pagamento. O trânsito em julgado ocorreu em 31.01.2019 para o Ministério Público Federal e em 
20.02.2019 para o réu. In�mada para cumprimento, a Defesa requereu a in�mação do MPF para apresentar proposta de 
acordo de não persecução penal (ar�go 28-A do CPP). O Procurador oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo, 
em razão do trânsito em julgado da condenação. Recurso da defesa. Remessa dos autos à 2ª CCR, com base no ar�go 28-A, 
§ 14, do Código de Processo Penal. Incabível a apresentação de proposta de Acordo de Não Persecução Penal, uma vez que
seu alcance limita-se aos inquéritos policiais e ações penais já instaurados e em trâmite, não incidindo em feitos em que já 
houve o trânsito em julgado da sentença condenatória, como in casu. Trâmite regular da ação penal. Inaplicabilidade do 
acordo de não persecução penal ao caso concreto. Precedente 2ª CCR: Processo 5048492-62.2019.4.04.7100, Sessão nº 769, 
de 11/05/2020, unânime. Indeferimento do recurso da parte.
Número: JF/PR/LON-SEM_SIGLA-5007299-39.2020.4.04.7001 – Eletrônico (Voto nº: 2644/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2644.pdf


INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DOS CRIMES PREVISTOS NO ART. 337-A, III, DO CP, E ART. 1º, 
INCISO I, DA LEI N° 8.137/90. A PROCURADORA OFICIANTE MANIFESTOU-SE PELO NÃO CABIMENTO DO ACORDO APÓS O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E PELA INCOMPATIBILIDADE DO INSTITUTO COM O PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO LANÇADO NOS 
AUTOS. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO 
DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 DAS 2ª, 4ª E 5ª CÂMARAS. PEDIDO DE ABSOL-
VIÇÃO MAIS BENÉFICO AOS RÉUS. INVIABILIDADE DE OFERECIMENTO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DEVOLU-
ÇÃO DOS AUTOS À PROCURADORA OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de dois inves�gados pela prá�ca dos crimes previstos no art. 337-A, III, do CP, e
art. 1º, inciso I, da Lei n° 8.137/90.
2. Após regular curso da ação penal o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre a viabilidade da cele-
bração de acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do CPP, inovação dada pela Lei nº 13.964/19.
3. A Procuradora oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo após o recebimento da denúncia e ressaltou que,
em sede de memoriais, o MPF requereu a absolvição das acusadas com fundamento na a�picidade de suas condutas, por 
entender que as rés não agiram com dolo, posição incompa�vel com o acordo de não persecução penal.
4. A parte ré solicitou revisão do posicionamento ministerial e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise, com
fundamento no art. 28-A do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal publicaram, em 12/03/2020, a Orientação
Conjunta nº 03/2018, em versão revisada e ampliada, buscando favorecer a adequada aplicação do Acordo de Não Persecu-
ção Penal conforme previsto na Lei 13.964/2019. No item 8 da Orientação, as Câmaras firmaram, enquanto entendimento 
resolu�vo transitório, a admissibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, 
podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do proces-
so. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
6. Precedentes 2ª CCR: IANPP 5011232-23.2020.4.04.7000, IANPP 5011013-10.2020.4.04.7000, IANPP 5050290-
-58.2019.4.04.7100 768, IANPP 5004708-06.2019.4.03.6181, todos julgados na Sessão de Revisão nº 768, de 27/04/2020, 
unânime.
7. Superada essa questão, passa-se à análise do caso concreto.
8. O art. 28-A do CPP estabelece que “Não sendo caso de arquivamento e tendo o inves�gado confessado formal e circuns-
tancialmente a prá�ca de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o 
Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e pre-
venção do crime”.
9. No caso, verifica-se dos autos que a Procuradora oficiante requereu a absolvição das acusadas com fundamento na a�pici-
dade de suas condutas, o que, em linhas gerais, equipara-se ao arquivamento do processo e, por consequência, impede o 
oferecimento do acordo de não persecução penal.
10. Isso porque, exigir que os réus confessem a prá�ca de um crime que o �tular da ação penal, após o regular curso da
instrução, considerou a�pico, além de desvirtuar a essência do ins�tuto, se apresenta como uma medida mais prejudicial aos 
réus.
11. Assiste razão à Procuradora oficiante, neste ponto, ao não oferecer o acordo de não persecução penal.
12. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e adoção das providências
cabíveis.
Número: JFRS/POA-5027833-66.2018.4.04.7100-APN – Eletrônico (Voto nº: 2665/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2665.pdf


INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME DE CONTRABANDO (CP, ART. 334-A). MPF: RECUSA EM OFERE-
CER O ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO MAGISTRADO. POS-
SIBILIDADE DO OFERECIMENTO DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª 
CCR¿s. INAPLICABILIDADE DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL NO PRESENTE CASO. HABITUALIDADE. CONDUTA CRI-
MINAL PROFISSIONAL.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de A. L. C. e D. da S. S. pela prá�ca do crime previsto no ar�go 334, § 1º, III e IV,
do Código Penal, porquanto, no dia 13/04/2018, por volta das 18 horas e 40 minutos, no Km 457 da BR-282, município de 
Ponte Serrada/SC, os denunciados foram flagrados na posse de mercadorias de procedência estrangeira, desacompanhadas 
de documentação legal que comprovasse o regular ingresso no território nacional, localizadas no interior do veículo. A Recei-
ta Federal do Brasil arbitrou o valor aduaneiro das mercadorias na quan�a de R$ 154.248,80, sendo que o valor dos tributos 
federais não recolhidos totaliza o montante de R$ 65.613,59.
2. Após o recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre o cabimento, no pro-
cesso, do Acordo de Não Persecução Penal (CPP, art. 28-A, redação introduzida pela Lei nº 13.964/2019).
3. O Procurador oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo após o recebimento da denúncia. Argumentou
também que não haveria interesse processual em firmar acordo com os réus, tendo em vista eles respondem a outra ação 
penal em curso.
4. A parte ré interpôs recurso contra a manifestação do MPF, e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise com
fundamento no art. 28-A do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal publicaram, em 12/03/2020, a Orientação
Conjunta nº 03/2018, em versão revisada e ampliada, buscando favorecer a adequada aplicação do Acordo de Não Persecu-
ção Penal conforme previsto na Lei 13.964/2019. No item 8 da Orientação, as Câmaras firmaram, enquanto entendimento 
resolu�vo transitório, a admissibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, 
podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do proces-
so. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
6. Embora a defesa tenha intentado demonstrar que os denunciados preenchem os requisitos para beneficiar-se do acordo,
tal exame cabe ao membro oficiante do Ministério Público Federal.
7. Assim, no presente caso, de fato, mostra-se inadmissível a celebração do Acordo de Não Persecução Penal, tendo em vista
que os denunciados respondem a outra ação penal em curso. Além disso, a quan�dade de mercadoria apreendida indicam 
conduta criminal profissional por parte dos acusados (42 itens eletrônicos, tablets e smartphones).
8. Dessa forma, observa-se conduta criminal profissional por parte dos denunciados, não se mostrando aplicável o bene�cio
em questão, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do CPP.
9. Insistência na nega�va de oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal e prosseguimento da ação penal.
Número: JF/CHP/SC-5002566-47.2018.4.04.7212-APE – Eletrônico (Voto nº: 2502/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DOS CRIMES PREVISTOS NO ART. 337-A, III, DO CP, E ART. 1º,
INCISO I, DA LEI N° 8.137/90. A PROCURADORA OFICIANTE MANIFESTOU-SE PELO NÃO CABIMENTO DO ACORDO APÓS O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E PELA INCOMPATIBILIDADE DO INSTITUTO COM O PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO LANÇADO NOS 
AUTOS. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO 
DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 DAS 2ª, 4ª E 5ª CÂMARAS. PEDIDO DE ABSOL-
VIÇÃO MAIS BENÉFICO AOS RÉUS. INVIABILIDADE DE OFERECIMENTO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DEVOLU-
ÇÃO DOS AUTOS À PROCURADORA OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de dois inves�gados pela prá�ca dos crimes previstos no art. 337-A, III, do CP, e
art. 1º, inciso I, da Lei n° 8.137/90.
2. Após regular curso da ação penal o Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre a viabilidade da cele-
bração de acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do CPP, inovação dada pela Lei nº 13.964/19.
3. A Procuradora oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo após o recebimento da denúncia e ressaltou que,
em sede de memoriais, o MPF requereu a absolvição das acusadas com fundamento na a�picidade de suas condutas, por 
entender que as rés não agiram com dolo, posição incompa�vel com o acordo de não persecução penal.
4. A parte ré solicitou revisão do posicionamento ministerial e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise, com 
fundamento no art. 28-A do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal publicaram, em 12/03/2020, a Orientação 
Conjunta nº 03/2018, em versão revisada e ampliada, buscando favorecer a adequada aplicação do Acordo de Não Persecu-
ção Penal conforme previsto na Lei 13.964/2019. No item 8 da Orientação, as Câmaras firmaram, enquanto entendimento 
resolu�vo transitório, a admissibilidade do “oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal,
podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do proces-
so. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
6. Precedentes 2ª CCR: IANPP 5011232-23.2020.4.04.7000, IANPP 5011013-10.2020.4.04.7000, IANPP 5050290-
-58.2019.4.04.7100 768, IANPP 5004708-06.2019.4.03.6181, todos julgados na Sessão de Revisão nº 768, de 27/04/2020,
unânime.
7. Superada essa questão, passa-se à análise do caso concreto.
8. O art. 28-A do CPP estabelece que “Não sendo caso de arquivamento e tendo o inves�gado confessado formal e circuns-
tancialmente a prá�ca de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o 
Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e pre-
venção do crime”.
9. No caso, verifica-se dos autos que a Procuradora oficiante requereu a absolvição das acusadas com fundamento na a�pici-
dade de suas condutas, o que, em linhas gerais, equipara-se ao arquivamento do processo e, por consequência, impede o 
oferecimento do acordo de não persecução penal.
10. Isso porque, exigir que os réus confessem a prá�ca de um crime que o �tular da ação penal, após o regular curso da 
instrução, considerou a�pico, além de desvirtuar a essência do ins�tuto, se apresenta como uma medida mais prejudicial aos 
réus.
11. Assiste razão à Procuradora oficiante, neste ponto, ao não oferecer o acordo de não persecução penal.
12. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e adoção das providências 
cabíveis.
Número: JFRS/POA-5027833-66.2018.4.04.7100-APN – Eletrônico (Voto nº: 2665/2020)

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2502.pdf


Incidente de Acordo de Não Persecução Penal decorrente da ação penal em que o réu foi denunciado pela prá�ca do crime 
de descaminho (CP, art. 334). O acusado foi citado e in�mado para comparecer a audiência de suspensão condicional do pro-
cesso. Com a alteração legisla�va no curso da ação penal, o juízo encaminhou os autos ao MPF para manifestação sobre a 
possibilidade de propositura do Acordo de Não Persecução Penal. O MPF manifestou-se favoravelmente à propositura do 
acordo. Indicou a necessidade da confissão e adesão às condições indicadas. O bene�cio seria proposto ao acusado na audi-
ência já marcada. O réu não compareceu ao ato e o juízo encaminhou os autos à DPU e determinou o arquivamento do inci-
dente, sem prejuízo de posterior rea�vação. A defesa pe�cionou informando que não conseguiu estabelecer contato telefô-
nico com o acusado e requereu que o MPF no�ficasse-o diretamente, pela via postal, orientando-o que procurasse a DPU 
mais próxima para manifestar interesse em aderir ao acordo. Em nova manifestação, o MPF requereu o arquivamento do 
incidente pelo desinteresse do acusado em receber bene�cios penais, pois citado e in�mado não compareceu à audiência 
de suspensão, na qual também seria apresentada a proposta de acordo de não persecução penal. Pontuou que a diligência 
requerida pela DPU era restrita aos casos sem ação penal proposta e observou, por fim, que sequer foi possível contato tele-
fônico com o acusado. A DPU, após asseverar que o denunciado foi in�mado para audiência de suspensão, que não era possí-
vel concluir pela rejeição da proposta, que não era incomum os telefones não funcionarem e que o local onde o réu morava 
indicava ser atendido pelos Correios, requereu que o MPF reconsiderasse seu posicionamento. O juízo esclareceu que, ainda 
que tenham restadas frustradas as tenta�vas de contato da DPU com o acusado para no�ficá-lo da proposta de não persecu-
ção penal, o réu estava in�mado para a audiência de suspensão condicional e nem sequer jus�ficou o seu não compareci-
mento, o que demonstra total desinteresse do denunciado em firmar acordo. A DPU pe�cionou nos termos do art. 28-A, § 
14, do CPP. Repisou os argumentos anteriores e requereu a reavaliação da possibilidade de proposição do acordo ao denun-
ciado. Vieram os autos à 2ª CCR. A despeito do nome da audiência, verifica-se, no caso, que o denunciado, citado e in�mado, 
não compareceu ao ato e não jus�ficou, posteriormente, a ausência. Ainda, a DPU, ciente da proposta de acordo, também 
não conseguiu estabelecer contato telefônico com ele. Ní�do, portanto, o desinteresse do acusado em relação a ação penal 
em curso. Ademais, cabe à defesa a u�lização dos meios necessários para localizar o réu e manifestar interesse em aderir ao 
acordo proposto. A falta de localização do denunciado impede a formalização do acordo. Dessa forma, não se mostra aplicá-
vel o bene�cio, nos termos do art. 28-A, § 3º, do CPP. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. Pelo prossegui-
mento da ação penal.
Número: JF/PR/CUR-5007775-80.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2597/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2597.pdf


Execução penal instaurada em razão da condenação defini�va de J.L pelo crime previsto no art. 171, § 3º, do CP, à pena de 2 
anos, 2 meses e 20 dias reclusão, em regime aberto, e ao pagamento de 21 dias-multa. A pena priva�va de liberdade foi subs-
�tuída por 2 restri�vas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade e na prestação pecuniária no valor 
de 2 salários mínimos. O MPF deixou de propor o bene�cio previsto no art. 28-A do CPP e requereu o regular prosseguimento 
da execução penal, pois a condenação proferida em desfavor do executado já transitou em julgado. Manifestação da DPU, 
nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. Indicação de que o apenado enquadra-se nos requisitos para a propositura do Acordo 
de Não Persecução Penal e de que o acordo consubstancia-se como causa de ex�nção da punibilidade e, como tal, versa 
sobre norma de natureza penal, com retroa�vidade prevista na própria Cons�tuição Federal, inexis�ndo barreira de coisa 
julgada a ser alegada. Requereu a reavaliação e a aplicação do ANPP ao caso em tela. Remessa dos autos à 2ª CCR. Na hipóte-
se, há informações de que a condenação transitou em julgado, de que foi instaurada a execução penal e de que houve a expe-
dição de carta precatória ao Juízo de Direito da Comarca de Bela Vista do Paraíso/PR, com solicitação para realização de audi-
ência admonitória do apenado e fiscalização das condições de cumprimento das penas restri�vas de direitos cominadas. Há, 
portanto, impossibilidade lógica de acordo, em razão, especialmente, do trânsito em julgado da decisão. Inaplicabilidade do 
Acordo de Não Persecução Penal.
Número: JF/PR/LON-SEM_SIGLA-5007351-35.2020.4.04.7001 – Eletrônico (Voto nº: 2588/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2588.pdf


ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP.

INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIMES DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA E DE SONEGAÇÃO DE CONTRIBUI-
ÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO POR AUSÊNCIA DO REQUISITO DA CONFISSÃO. RECURSO 
DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO DO ACORDO E DA 
REALIZAÇÃO DA CONFISSÃO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR¿s. NECESSI-
DADE DE ANÁLISE DAS DEMAIS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP E DE SE OPORTUNIZAR AO RÉU A CONFISSÃO 
DA INFRAÇÃO PENAL. 
1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em face de N.F.F., 
acusado pela prá�ca dos crimes previstos nos arts. 168-A, § 1°, I e 337-A, III, ambos do CP.
2. O Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre a viabilidade da celebração do acordo de não persecu-
ção penal previsto no art. 28-A do CPP, incluído pela pela Lei nº 13.964/2019. 
3. O Procurador da República oficiante deixou de oferecer o acordo ao acusado em razão da inexistência de confissão formal 
e circunstancial durante a instrução criminal, bem como nos memoriais apresentados pela defesa.
4. A parte interpôs recurso contra a manifestação do MPF, tendo o Juízo Federal encaminhado os autos à 2ª CCR, com funda-
mento no art. 28-A, § 14, do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal formularam a Orientação Conjunta nº 
03/2018, que foi revisada e ampliada a par�r da edição da Lei n° 13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade do “ofe-
recimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instaura-
ção de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o 
sobrestamento da ação penal”.
6. Com relação à confissão formal e circunstancial da infração penal, importante se observar que não há óbice para que seja 
realizada neste momento (desde que preenchidos os demais requisitos), durante a negociação do acordo de não persecução 
penal nos próprios autos da ação penal.
7. Dessa forma, tendo em vista a admissibilidade, em tese, do acordo de não persecução penal no curso da ação penal e da 
confissão neste momento, necessário o retorno dos autos ao Procurador oficiante para análise dos demais requisitos previs-
tos no art. 28-A do CPP para a propositura do acordo no caso concreto e, uma vez preenchidos, que se oportunize a possibili-
dade de confissão formal e circunstancial por parte do acusado. Havendo discordância, faculta-se ao Procurador oficiante 
que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao 
feito, sendo importante que se observem regras que permitam a distribuição compensatória entre esse(s) processo(s) e 
aqueles para novos acordos.
Número: JF-RJ-2015.51.01.509192-3-AP – Eletrônico (Voto nº: 2459/2020)

Casos similares:
Número: 1.29.000.001782/2020-82 – Eletrônico (Voto nº: 2486/2020)
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5011021-84.2020.4.04.7000 (Voto nº: 2447/2020)
Número: JFRS/POA-5036792-89.2019.4.04.7100-APN – Eletrônico (Voto nº: 2493/2020)
Número: JFRS/POA-5035085-86.2019.4.04.7100-APN – Eletrônico (Voto nº: 2589/2020)
Número: JFRS/POA-5002142-79.2020.4.04.7100-APN – Eletrônico (Voto nº: 2496/2020)
Número: JFRS/POA-APN-5046987-36.2019.4.04.7100 – Eletrônico (Voto nº: 2483/2020)
Número: JFRS/POA-5089299-27.2019.4.04.7100-APN – Eletrônico (Voto nº: 2515/2020)
Número: JF-SOR-0000761-48.2019.4.03.6110-APORD – Eletrônico (Voto nº: 2662/2020)
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5014521-61.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 2642/2020)
Número: JF/PR/CUR-5011145-67.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2433/2020)
Número: JF/PR/CUR-5011151-74.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2625/2020)
Número: JF/PR/CUR-5010405-12.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2569/2020)
Número: JF/PR/CUR-5011148-22.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2414/2020)
Número: JF/PR/CUR-5011155-14.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2628/2020)
Número: JF/PR/CUR-5017590-04.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2541/2020)
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5009863-91.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 2487/2020)
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5011063-36.2020.4.04.7000 – Eletrônico (Voto nº: 2473/2020)
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2459.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2486.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2447.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2493.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2589.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2496.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2483.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2515.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2433.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2625.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2569.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2414.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2541.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2487.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2473.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2662.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2642.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2628.pdf


INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME PREVISTO NO ART. 19 DA LEI N° 7.492/86. RECUSA DO MPF EM 
OFERECER O ACORDO. RECURSO DAS PARTES. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE PRE-
VISÃO LEGAL, ATUALMENTE, ESTIPULANDO UM VALOR MÁXIMO DO DANO COMO CONDIÇÃO PARA A CELEBRAÇÃO DO 
ANPP. NECESSIDADE QUE O ACORDO REPRESENTE UMA SOLUÇÃO NECESSÁRIA E SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PRE-
VENÇÃO DO CRIME, NO CASO CONCRETO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 
28-A DO CPP. 
1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em face de B.R.P.
e G.J.P., acusados pela prá�ca do crime previsto no art. 19 da Lei n° 7.492/86, em razão da obtenção fraudulenta de financia-
mento, junto a ins�tuição financeira privada, para aquisição de veículo automotor.
2. O Ministério Público Federal foi in�mado para se manifestar sobre a viabilidade da celebração de ANPP, previsto no art.
28-A do CPP (incluído pela pela Lei nº 13.964/2019). 
3. O Procurador oficiante deixou de oferecer o acordo por considerar que o valor do dano causado pelos réus extrapola o
patamar estabelecido pelo art. 18, §1º, II, da Resolução n° 181/2017 do CNMP c/c a Orientação Conjunta nº 3/2018 das 2ª, 
4ª e 5ª CCR¿s.
4. As partes interpuseram recurso contra a manifestação do MPF, ressaltando que não houve prejuízo às ví�mas, pois o con-
trato foi totalmente adimplido em 29/03/2017, inclusive com o pagamento dos juros e lucros à ins�tuição financeira.
5. O ANPP trouxe uma ampliação à jus�ça consensual no Brasil, que foi iniciada, no âmbito criminal, com os ins�tutos da tran-
sação penal e da suspensão condicional do processo (Lei n° 9.099/1995) e, posteriormente, com o acordo de colaboração 
premiada (Lei n° 12.850/2013). Ele está em harmonia com os ditames da jus�ça restaura�va e com a evolução jurispruden-
cial da sociedade moderna brasileira, compa�bilizando-se, ainda, com o movimento de descarcerização das audiências de 
custódia e com tratados internacionais ra�ficados pelo Brasil que determinam a adoção de soluções céleres na efe�vação das 
lides.
6. O referido acordo possui natureza processual penal e é firmado entre o Ministério Público, o acusado e o seu defensor,
desde que preenchidos os seguintes requisitos: I) não ser o caso de arquivamento do feito; II) crime pra�cado sem violência 
ou grave ameaça contra pessoa; III) pena mínima inferior a 04 anos de prisão; IV) haver confissão formal e circunstanciada do 
inves�gado; V) o acordo representar uma solução necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime; VI) não 
ser cabível a transação penal; VII) não ser o inves�gado reincidente ou criminoso “profissional”; VIII) não ter sido o inves�ga-
do beneficiado por outro acordo penal nos 05 anos anteriores à prá�ca da infração penal e IX) não se tratar de crime de 
violência domés�ca ou familiar ou de gênero.
7. Em subs�tuição à não deflagração/con�nuidade da ação penal pelo Ministério Público, o inves�gado sujeita-se ao cumpri-
mento das seguintes condições: I) reparar o dano ou res�tuir a coisa à ví�ma, exceto na impossibilidade de fazê-lo; II) renun-
ciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do crime; 
III) prestar serviço à comunidade ou a en�dades públicas; IV) pagar prestação pecuniária a en�dade pública ou de interesse
social e/ou V) cumprir outra condição indicada pelo Ministério Público, desde que proporcional e compa�vel com a infração 
penal imputada.
8. As condições acima referidas podem ser cumuladas ou impostas alterna�vamente, sendo que a es�pulação de uma ou
mais obrigações dependerá da gravidade da infração penal, de suas consequências e da exigência de alcançar resposta 
necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. 
9. Registre-se que as 2ª, 4ª e 5ª CCR¿s/MPF formularam a Orientação Conjunta nº 03/2018, que foi revisada e ampliada a
par�r da edição da Lei n° 13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade do “oferecimento de acordos de não persecu-
ção penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja reali-
zada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal”.
10. Com relação à confissão formal e circunstancial da infração penal, importante se observar que não há óbice para que seja
realizada neste momento (desde que preenchidos os demais requisitos), durante a negociação do ANPP nos próprios autos 
da ação penal.
11. Quanto ao argumento do Procurador oficiante referente ao valor do dano causado pelos réus extrapolar o patamar esta-
belecido pelo art. 18, §1º, II, da Resolução n° 181/2017 do CNMP (20 salários mínimos) c/c a Orientação Conjunta nº 03/2018 
das 2ª, 4ª e 5ª CCR¿s (60 salários), cabe salientar que o art. 28-A do CPP (incluído pela pela Lei nº 13.964/2019), que atual-
mente disciplina o ins�tuto do ANPP, não prevê um valor máximo pré-determinado como condição para a celebração do refe-
rido acordo. De igual forma, a Orientação Conjunta n° 03/2018, em sua versão “Revisada e ampliada a par�r da edição da Lei 
13.964/2019”, também excluiu de sua redação a condição relacionada ao valor máximo do dano. Dessa forma, atualmente, 
basta que, preenchido os demais requisitos, o acordo represente uma solução necessária e suficiente para a reprovação e 
prevenção do crime, no caso concreto.
12. Necessidade de retorno dos autos ao Procurador oficiante para consideração do entendimento firmado pela Câmara,
bem como análise dos requisitos exigidos para a propositura do acordo, no caso concreto. Havendo discordância, faculta-se 
ao Procurador oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro 
para dar con�nuidade ao feito, sendo importante que se observem regras que permitam a distribuição compensatória entre 
esse(s) processo(s) e aqueles para novos acordos.
Número: JF/CHP/SC-APE-5003666-33.2019.4.04.7202 – Eletrônico (Voto nº: 2672/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2672.pdf


IANPP. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE CONTRABANDO (CP, ART. 
334-A, § 1º, I, IV e V). RECUSA DO MPF EM OFERECER O ACORDO. MANIFESTAÇÃO DA DPU, REQUERENDO O ENVIO DOS 
AUTOS AO ÓRGÃO SUPERIOR PARA REANÁLISE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP. POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO 
DO ACORDO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018, EDITADA PELAS 2ª, 4ª E 5ª CCR¿s. RÉU BENE-
FICIÁRIO DE TRANSAÇÃO PENAL CELEBRADA APÓS O COMETIMENTO DA PRESENTE INFRAÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO DA 
VEDAÇÃO ESTABELECIDA NO ART. 28-A, §2º, III, DO CPP. NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 
28-A DO CPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO MEMBRO DO MPF OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal deflagrada em desfavor de W.F. dos S., imputando-lhe a prá�ca do crime de contrabando de cigar-
ros.
2. In�mado para dizer sobre eventual propositura de Acordo de Não Persecução Penal, o MPF, em alegações finais, sustentou
ser inviável a celebração do acordo em processo em curso, ressaltando, além disso, a incidência da vedação legal prevista no 
art. 28-A, §2º, III, em relação ao acusado, por ter sido beneficiário de transação penal.
3. Inconformada, a DPU, em memoriais de alegações finais, requereu a remessa dos autos à 2ª CCR, com esteio no § 14 do
art. 28-A do CPP, sustentando que “o réu não é reincidente e que tampouco existem quaisquer elementos capazes de indicar 
criminalidade habitual, profissional ou reiterada.” 
4. Autos encaminhados à 2ª CCR para deliberação.
5. O Acordo de Não Persecução Penal cons�tui um ajuste firmado entre o Ministério Público, o acusado e o seu defensor,
antes da deflagração ou no curso da ação penal, com o escopo de pôr fim ao li�gio e pode ser celebrado nos delitos come�-
dos sem violência ou grave ameaça à pessoa e com pena mínima inferior a quatro anos. Em virtude dos princípios da econo-
mia processual, da efe�vidade, da celeridade, firmou-se neste Colegiado recente entendimento no sen�do de que, mesmo 
naqueles processos já deflagrados, mostra-se possível a oferta do ANPP. A propósito: Procedimento JF/PR/CUR-5010960-
-29.2020.4.04.7000-IANPP, 766ª Sessão Ordinária, de 06/04/2020, unânime.
6. Nessa linha, as 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF editaram a Orientação Conjunta nº 03/2018, a qual
foi revisada e ampliada a par�r da edição da Lei nº 13.964/19, e definiram, no item 8, a possibilidade do “oferecimento de 
acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso 
a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento 
da ação penal”.
7. Ultrapassada essa questão, urge salientar que a celebração do acordo de não persecução penal, à semelhança do que
ocorre com os demais bene�cios de jus�ça criminal consensual, está condicionada à observância de requisitos legais obje�-
vos e subje�vos, consoante art. 28-A do CPP.
8. O Procurador oficiante, ao jus�ficar a nega�va de ANPP em favor do réu, afirmou que ele foi contemplado com transação
penal no ano de 2017, há menos de 03 anos, circunstância que configuraria causa legal impedi�va ao acordo.
9. Entretanto, verificando as cer�dões de antecedentes criminais do réu, constata-se que a transação penal em comento,
devidamente cumprida pelo réu, foi celebrada em 13/10/2017, em virtude da posse de droga para consumo pessoal (art. 28 
da Lei nº 11.343/06), em data posterior à consumação da infração ora apurada, ocorrida em 26/01/2017, nos termos da 
denúncia. 10. Conforme estabelecido no art. 28-A, § 2º, inciso III, do CPP, incabível o ANPP na hipótese de: “III - ter sido o 
agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao come�mento da infração, em acordo de não persecução penal, transa-
ção penal ou suspensão condicional do processo”.
11. Nessa ó�ca, a intenção da lei foi negar o acesso ao acordo de não persecução penal ao agente que, embora tendo sido
agraciado com algum dos citados bene�cios penais nos úl�mos cinco anos, tornou a delinquir, a indicar que a adoção de nova 
medida despenalizadora não seria suficiente para a prevenção e reprovação do crime.
12. Assim, a rigor, a transação penal aperfeiçoada após a consumação deli�va pela qual se pretende o acordo de não persecu-
ção penal, como no caso do denunciado, não configura a vedação prevista no inciso III do parágrafo segundo do art. 28-A do 
CPP, devendo ser repelida qualquer interpretação in malam partem. 
13. Necessidade do retorno dos autos ao Procurador da República oficiante para consideração do entendimento firmado
pelas referidas Câmaras, bem como (re)análise dos requisitos exigidos para celebração do acordo. Havendo discordância, 
faculta-se que requeira, com fundamento em sua independência funcional, a designação de outro membro para dar con�-
nuidade ao feito, observadas, em tal hipótese, as regras que permitem a distribuição compensatória.
14. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e imediata abertura de vista ao MPF para os fins do disposto
no art. 28-A do CPP.
Número: JFRS/POA-5019870-70.2019.4.04.7100-APN – Eletrônico (Voto nº: 2497/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2497.pdf


Ação Penal. Acordo de Não Persecução Penal. Consta que a ré foi denunciada pela prá�ca do crime capitulado no ar�go 171, 
§3º do Código Penal. Instado pelo Juízo, o Ministério Público Federal ofereceu acordo de não persecução penal à inves�gada.
Contudo, após a contraproposta feita pela defesa, o MPF re�rou a proposta sob o fundamento de que a ré con�nuaria a rece-
ber o bene�cio previdenciário ques�onado. A parte interpôs recurso contra a manifestação do MPF e, após, o Juízo Federal 
encaminhou os autos à 2ª CCR para análise, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. De fato, verifica-se que não houve 
nenhuma alteração fá�ca nos autos para haver a re�rada do acordo, pois o bene�cio que con�nuou sendo depositado na 
conta da ré é o mesmo que ensejou a propositura da presente ação penal. Por óbvio, o aumento do lapso temporal do recebi-
mento do bene�cio previdenciário indevido acarreta, consequentemente, o aumento do prejuízo aos cofres públicos. Contu-
do, não se encontra na lei óbice obje�vo ao oferecimento do acordo por tal razão. Ainda, como bem salientou a Defensoria 
Pública da União, “não se pode culpar a beneficiária, idosa de 74 anos, pela omissão das ins�tuições em abrir um procedi-
mento apuratório em que seja garan�do o contraditório, para ao final, se fosse o caso, haver o cancelamento.” Assim, tendo 
em vista a admissibilidade, em tese, do acordo de não persecução penal, necessário o retorno dos autos ao Procurador 
oficiante para avaliação da contraproposta oferecida pela defesa. Havendo discordância, faculta-se ao Procurador oficiante 
que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar con�nuidade ao 
feito, sendo importante que se observem regras que permitam a distribuição compensatória entre esse(s) processo(s) e 
aqueles para novos acordos.
Número: JF/PR/CUR-5008171-57.2020.4.04.7000-IANPP – Eletrônico (Voto nº: 2561/2020)
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ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
CASO DIVERSO

IANPP. Ação Penal pela qual N.M.dos S. foi denunciado pela prá�ca do crime previsto no art. 334-A, caput e §1º, I, do CP. 
Recusa do MPF em propor acordo de não persecução penal em processo em curso, bem como diante da alegada insuficiência 
do bene�cio para prevenção e repressão do delito. In�mada, a defesa pe�cionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP, 
requerendo o envio dos autos ao Órgão Revisional do MPF. Despacho proferido pelo Juízo Federal ordenando a remessa do 
feito à 2ª CCR para deliberação. Manifestação ulterior do Procurador oficiante, contendo retratação do seu posicionamento 
inicial, em razão do teor da Orientação Conjunta nº 03/2018 da 2ª, 4ª e 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 
Público Federal, que estabeleceu a possibilidade de ANPP no curso de Ação Penal. Requerimento do Parquet, pleiteando o 
deferimento de vista e concessão de prazo para atualização dos antecedentes criminais do réu e eventual realização de audi-
ência extrajudicial para celebração do ajuste. O�cio encaminhado à 2ª CCR pelo Membro atuante, comunicando ter se mani-
festado pela possibilidade do ANPP junto ao Juízo Federal. No caso ora analisado, constata-se ter havido a reconsideração do 
Órgão de Acusação, alinhando-se ao entendimento consolidado na Orientação Conjunta nº 03/2018 da 2ª, 4ª e 5ª Câmara 
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, no tocante à admissibilidade do Acordo de Não Persecução em 
ações penais já deflagradas. Ultrapassada a questão envolvendo o momento processual para o oferecimento do acordo, 
necessário o retorno dos autos ao Órgão de Acusação para verificação do preenchimento dos demais requisitos previstos no 
art. 28-A do CPP. Superação da controvérsia que mo�vou o encaminhamento dos autos à 2ª CCR. Esvaziamento do objeto 
tratado no incidente. Não conhecimento da remessa. Devolução dos autos ao Juízo de origem para ciência e abertura de vista 
ao MPF para os fins do disposto no art. 28-A do CPP.
Número: JF/JOI/SC-5022034-93.2019.4.04.7201-APE – Eletrônico (Voto nº: 2584/2020)
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NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA

Inquérito Policial instaurado a par�r de expediente oriundo da Corregedoria da Polícia Federal em Brasília contendo informa-
ções de que usuários situados na cidade de Fortaleza/CE teriam supostamente divulgado imagem contendo cenas de sexo 
explícito envolvendo criança ou adolescente. Possível prá�ca de crimes descritos nos arts. 241-A e 241-E do ECA. O Procura-
dor da República oficiante, tendo em vista que o relatório NMEC 2528438 não trouxe elementos suficientes para viabilizar a 
individualização dos acessos aos IP’s e que o Laudo Técnico nº 1168/2017 não concluiu se tratar indubitavelmente de uma 
criança ou adolescente em virtude da baixa resolução da imagem, houve por bem promover o arquivamento do apuratório, 
o qual foi homologado por esta 2ª CCR na 766ª Sessão Ordinária, realizada em 06/04/2020, à unanimidade. Baixaram os
autos à PR/CE para ciência, tendo o Procurador oficiante encaminhado o presente IPL à Jus�ça Federal para arquivamento 
dos autos eletrônicos e baixa nos sistemas. O Juízo da 11ª Vara Federal da Seção Judiciária do Ceará declarou incidentalmente 
a incons�tucionalidade da Orientação Conjunta nº 01/2015 no tocante à interpretação de que os membros do Ministério 
Público Federal devem remeter o pedido de arquivamento sem pronunciamento do Juiz previamente à Câmara de Coordena-
ção e Revisão e, no mérito, reexaminou a manifestação ministerial para indeferir a promoção de arquivamento, remetendo 
os autos a este Colegiado com amparo no art. 28 do CPP. A presente remessa não é de ser conhecida. Ao homologar a promo-
ção de arquivamento, esta Câmara o fez no pleno exercício das funções que lhe foram atribuídas pela Lei Complementar nº 
75/93, em seu art. 62, IV, que estabelece compe�r às Câmara de Coordenação e Revisão “manifestar-se sobre o arquivamen-
to de inquérito policial, inquérito parlamentar ou peças de informação, exceto nos casos de competência do Procurador-Ge-
ral”. Trata-se de norma que encontra amparo no art. 129, I, da CF, que assegura ao Ministério Público a �tularidade exclusiva 
da ação penal pública. Dentro desse quadro norma�vo é que foi editada a Orientação Conjunta nº 01/2015, recomendando 
aos membros do Ministério Público Federal atuantes em o�cios vinculados às Câmaras a submeterem as promoções de 
arquivamento de IPLs diretamente aos respec�vos Colegiados para fins de revisão. Conclui-se, assim, que o arquivamento 
feito no âmbito do MPF representa o exaurimento da atribuição inves�ga�va e de persecução penal. Dentro desse contexto, 
já tendo esta Câmara exaurido sua função revisional, nada mais lhe cabe apreciar, mo�vo pelo qual não se conhece da pre-
sente remessa. Legalidade e cons�tucionalidade da tramitação direta dos inquéritos policiais. Devolução dos presentes autos 
eletrônicos ao Juízo da 11ª Vara Federal da Seção Judiciária do Ceará para que possa proceder às anotações e baixas nos 
registros porventura ainda em aberto.
Número: JF/CE-0808540-79.2017.4.05.8100-INQ – Eletrônico (Voto nº: 2554/2020)
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CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES

NOTÍCIA DE FATO. CONTRABANDO (CP, ART. 334-A) E CRIME CONTRA A MARCA (ART. 190, I, DA LEI 9.279/96). CONFLI-TO 
DE ATRIBUIÇÕES (ART. 62,VII, DA LC nº 75/93). EXISTÊNCIA DE MERCADORIAS DE IMPORTAÇÃO PROIBIDA E DE MERCADO-
RIA COM INDÍCIOS DE CONTRAFAÇÃO. CONCURSO FORMAL. CONTRABANDO POR MEIO DE IMPORTAÇÃO NA 
MODALIDADE DIRETA. ELEVADA QUANTIDADE DE MERCADORIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 151 DO STJ. COMPETÊNCIA DO 
LOCAL DA APRE-ENSÃO DAS MERCADORIAS. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO.
1. No�cia de fato autuada a par�r de representação fiscal para fins penais, na qual a Receita Federal no�cia que a empresa
Q.E.C.I.E.E., na modalidade de importação direta, internalizou inúmeras mercadorias proibidas e outras com indícios de con-
trafação, por meio de falsa declaração de conteúdo. As mercadorias foram desembaraçadas pela Alfândega da Receita Fede-
ral do Porto de Itajaí-SC e restaram avaliadas em R$ R$ 26.635.446,60.
2. O Procurador oficiante na PRM-Itajaí/SC, considerando a prá�ca do crime de falsidade ideológica (CP, art. 299), promoveu
o declínio de atribuições à PRM-Campinas/SP porque a empresa está sediada em Holambra/SP. Ao fim, ressaltou que “acaso
man�da a persecução penal no âmbito da Subseção Judiciária de Itajaí/SC, órgão jurisdicional abrangido pelo Tribunal Regio-
nal Federal da 4ª Região, fato é que o entendimento jurisprudencial desta Corte, no sen�do de que a conduta de importar 
mercadorias contrafeitas, malgrado o valor da importação, ainda que superior à cifra de milhões de reais, encontra adequa-
ção �pica exclusiva no crime previsto no ar�go 190, inciso I, da Lei nº 9.279/96, fulmina a eventual con�nuidade da persecu-
ção penal pela prá�ca do crime de contrabando”.
3. O Procurador oficiante na PRM-Campinas/SP, por sua vez, suscitou o presente conflito de atribuições, entendendo que as
falsidades pra�cadas pela empresa inves�gada foram pra�cadas “única e exclusivamente com o fim de consumar os supostos 
delitos de descaminho e contrabando”. Considerou, ainda, que a competência para processo e julgamento dos referidos 
crimes define-se pelo lugar da apreensão dos bens, isto é, o local em que ocorreu o desembaraço aduaneiro que, no caso, 
ocorreu em Itajaí/SC.
4. Segundo se extrai da RFFP, a empresa inves�gada, iden�ficada como a real importadora, internalizou as mercadorias por
meio da importação na modalidade direta, que é aquela em que a empresa realiza por conta própria toda a operação de 
nacionalização dos produtos adquiridos, sem observar as normas que regulam o licenciamento de importação e por meio de 
falsa declaração de conteúdo. Em relação às mercadorias, a RFFP informa que foram apreendidos conteiners com elevada 
quan�dade de mercadorias “de importação proibida, falsificadas, adulteradas e contrafeitas”.
5. Não há como afirmar que todas as mercadorias apreendidas pela Receita Federal seriam apenas de produtos contrafeitos
de marcas famosas, exis�ndo informações da existência de produtos proibidos (cigarros eletrônicos) e de possíveis produtos 
sem qualquer marca afixada, podendo ser objeto de contrafação futura.
6. Ainda que fossem todos produtos contrafeitos, a 2ª CCR firmou entendimento de que a ausência de comprovação da
entrada legal de mercadoria no país caracteriza, em concurso formal, o crime de contrabando (CP, art. 334-A) e o crime pre-
visto no ar�go 190, I, da Lei nº 9.279/96. Isso porque, em que pese ambos os crimes decorrerem da mesma conduta, os bens 
jurídicos protegidos são diversos, não havendo absorção pelo princípio da especialidade do crime de contrabando. Preceden-
tes 2ª CCR: NF 1.33.008.000477/2019-37, 766ª Sessão de Revisão, de 06/04/2020, unânime.
7. Assim, considerando que a prá�ca do crime de contrabando e de eventual descaminho ocorreu por meio de importação
direta de alta complexidade, afasta-se a aplicação do Enunciado nº 95 da 2ª CCR, e aplica-se o disposto na Súmula nº 151 do 
STJ, que fixa a competência para eventual ação penal para os referidos crimes pelo lugar da apreensão do bem (CC nº 
119.247/SP, Terceira Seção, Min. Laurita Vaz, DJe 14/05/2012).
8. No que tange à prá�ca do crime previsto no art. 190, I, da Lei 9.279/96, dispõe o art. 199 da mesma lei que o aludido crime
é de ação penal privada, que somente pode ser iniciada após o oferecimento de queixa-crime pelo ofendido. Até o presente 
momento, salvo engano, não há no�cia de representação dos ofendidos, razão pela qual se mostra necessária, caso confir-
mada a falsidade das mercadorias, a ciência dos interessados.
9. Atribuição do Procurador suscitado.
Número: 1.33.008.000174/2020-58 – Eletrônico (Voto nº: 2563/2020)
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INQUÉRITO POLICIAL. ESTELIONATO PRATICADO, EM TESE, POR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. IDÊNTICO MODUS OPERANDI. 
CONSUMAÇÃO EM LUGARES DISTINTOS. MULTIPLICIDADE DE INVESTIGAÇÕES. AUSÊNCIA DE DILIGÊNCIA ÚTIL NO LOCAL DA 
CONSUMAÇÃO PARA IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE PROCURADORAS DA REPÚ-
BLICA. PREVALÊNCIA, NA HIPÓTESE, DO LUGAR ONDE OCORREU O MAIOR NÚMERO DE INFRAÇÕES. ATRIBUIÇÃO DA PROCU-
RADORA SUSCITANTE (PR/PA). 
1. Inquérito Policial. Suposto crime de estelionato (CP, art. 171, § 3º). Em 2018, foram realizados saques fraudulentos de par-
celas do seguro defeso de determinado pescador, residente em Bacabal/MA, em agência da Caixa Econômica Federal de São 
Vicente/SP. Prejuízo de R$ 3.815,00. Indicação de que o delito em apuração teria sido pra�cado, em tese, por organização 
criminosa sediada no Pará e de que naquele Estado teria ocorrido o maior número de crimes com o mesmo modus operandi. 
198 ocorrências policiais no Estado do Pará. 94 ví�mas residem em Belém, local onde ocorreu número expressivo de saques. 
4 saques em municípios pertencentes à Circunscrição de Santos/SP.
2. A Procuradora oficiante na PRM - Santos/SP, ora suscitada, opinou pelo declínio da atribuição/competência. Apontou que, 
no caso, não há diligência ú�l a ser realizada na Circunscrição, pois ví�mas e fraudadores encontram-se no Pará e proximida-
des (local onde a produção de prova seria mais eficaz). A obtenção das filmagens dos locais dos saques (agência da Caixa Eco-
nômica Federal de São Vicente/SP) revela-se prejudicada, considerando o tempo transcorrido desde a data dos fatos (2018) 
e o prazo de 30 dias em que as filmagens ficam armazenadas. Indicou que todos os delitos devem ser reunidos, por conexão, 
no foro onde consumou-se o maior número de infrações penais, ou seja, no Estado do Pará (art. 78, II, b, do CPP). Conside-
rando os fundamentos expostos, o Juízo da 1ª Vara Federal de São Vicente/SP declinou da competência em favor de uma das 
Varas Federais Criminais da Subseção Judiciária de Belém/PA.
3. A Procuradora oficiante na PR/PA, ora suscitante, apontou que, no caso, nenhum ato criminoso foi pra�cado no Município 
de Belém, a uma porque o �tular do bene�cio sacado fraudulentamente tem domicílio em Bacabal/MA, a duas porque o 
saque dos valores, ou seja, a obtenção da vantagem ocorreu em São Vicente/SP. Destacou que o crime de estelionato consu-
ma-se no momento e lugar em que se obtém o proveito ilícito. Na hipótese, os saques indevidos ocorreram em São Vicen-
te/SP, o que fixa a competência da Subseção Judiciária de São Vicente/SP para processar e julgar eventual ação penal. Susci-
tou, nesse contexto, o presente conflito nega�vo, por faltar atribuição da Procuradoria para oficiar no feito.
4. Conflito nega�vo de atribuições (LC nº 75/93, art. 62, IV).
5. Na hipótese, informações de que o �tular do bene�cio reside em Bacabal/MA e de que o seguro defeso foi requerido no 
mesmo local. Ainda, no�cia de que os saques foram realizados em São Vicente/SP e de que não existe diligência ú�l a ser rea-
lizada pela PRM - Santos/SP para elucidação da autoria, pois o delito foi pra�cado em 2018 e as imagens ficam armazenadas 
por apenas 30 dias.
6. Nos termos do art. 70 do CPP, a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração. O 
delito de estelionato consumou-se, no caso, no lugar em que foram sacados os valores ilícitos (São Vicente/SP).
7. Contudo, essa regra processual precisa ser analisada e aplicada dentro de um contexto sistemá�co e teleológico. Desse 
modo, diante das par�cularidades do caso, quais sejam, ausência de diligência ú�l para elucidação da autoria pela PRM - San-
tos/SP e, especialmente, informações de que o crime foi pra�cado, em tese, por organização criminosa do Estado do Pará, 
com o mesmo modus operandi, e a existência de 94 inves�gações em Belém/PA, adequado, ante a conexão fá�ca/probató-
ria, que os autos permaneçam em Belém e que a respec�va PRM adote as providências per�nentes para a con�nuidade da 
persecução penal (inves�gação policial e deflagração da ação penal). 
8. A regra da conexão, no concurso de jurisdições da mesma categoria, com prevalência do lugar em que houver ocorrido o 
maior número de infrações, deve prevalecer, em razão, repise-se, das peculiaridades do caso concreto. Ao que tudo indica, 
o substrato fá�co das inves�gações é o mesmo, a despeito das ví�mas serem diferentes e, no caso, do saque ter ocorrido em 
São Vicente/SP. 
9. Conhecimento do conflito e, no mérito, pela fixação da atribuição em favor da Procuradora da República suscitante 
(PR/PA).
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NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTO CRIME DE DESCAMINHO. APREENSÃO DE MERCADORIAS ESTRANGEIRAS, SEM DOCUMENTOS 
DE REGULAR IMPORTAÇÃO, EM UMA TRANSPORTADORA LOCALIZADA EM MARINGÁ/PR, DE PROPRIEDADE DE DETERMINA-
DA EMPRESA COM SEDE EM SÃO PAULO/SP. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE PROCURADORES DA REPÚBLICA. 
NÃO APLICAÇÃO DO QUE DISPÕE A SÚMULA Nº 151 DO STJ E O ENUNCIADO Nº 54 DA 2ª CCR EM RAZÃO DAS PECULIARIDA-
DES DO CASO CONCRETO. O DOMICÍLIO OU A RESIDÊNCIA DO INVESTIGADO É FATOR DETERMINANTE (EXCEÇÃO À 
REGRA/INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA DAS NORMAS APLICÁVEIS). ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR DA REPÚBLICA SUSCITAN-
TE (PR/SP).
1. No�cia de Fato. Suposto crime de descaminho (CP, art. 334). Em 26/6/19, durante operação de fiscalização em uma trans-
portadora, localizada em Maringá/PR, foram apreendidas, por equipe de servidores da Receita Federal, mercadorias estran-
geiras, sem documentos de regular importação, de propriedade de determinada empresa, com sede em São Paulo/SP. As 
mercadorias foram avaliadas em R$ 5.621,05 e os tributos iludidos somaram R$ 3.301,12. Outras apreensões de mercadorias 
foram constatadas em nome da empresa nos úl�mos 5 anos, totalizando o valor de R$ 89.069,24, o que demonstra habituali-
dade da conduta deli�va. 
2. O Procurador suscitado da PRM - Maringá/PR pontuou sobre a necessidade de inves�gação do fato, especialmente, iden�-
ficação dos responsáveis legais da empresa, a qual tem sede em São Paulo/SP. Esclareceu que, a despeito da competência 
para apuração do delito de descaminho ser definida pelo local de apreensão das mercadorias, nos casos de remessa das mer-
cadorias por via postal ou transportadora, a competência seria determinada pelo local do domicílio do inves�gado, visando 
facilitar a coleta de prova. Concluiu que a atribuição para atuar no procedimento caberia à Procuradoria da República em São 
Paulo/SP, a qual é responsável pela circunscrição em que se encontra(m) domiciliado(s) o(s) responsável(is) por despa-
char(em) as mercadorias. Declinou da atribuição em favor da Procuradoria da República em São Paulo/SP, com a remessa dos 
autos, para as providências cabíveis. 
3. O Procurador suscitante da PR/SP afirmou que é necessária inves�gação para apuração da autoria deli�va, mas que não 
há elementos que atraiam a competência da Jus�ça Federal em São Paulo/SP. Indicou que a apreensão das mercadorias ocor-
reu em Maringá/PR. Esclareceu que a competência para processamento e julgamento seria do Juízo Federal com jurisdição 
no lugar onde foram apreendidas as mercadorias, nos termos da Súmula 151 do STJ, e que, no caso, a atribuição seria da Pro-
curadoria da República no Município de Maringá/PR, mo�vo pelo qual declinou da atribuição e suscitou o conflito nega�vo 
de atribuições.
4. Conflito nega�vo de atribuições (LC nº 75/93, art. 62, IV).
5. Em conformidade com a Súmula nº 151 do STJ, "a competência para o processo e julgamento por crime de contrabando 
ou descaminho define-se pela prevenção do Juízo Federal do lugar da apreensão dos bens". Nessa linha, a 2ª Câmara de 
Coordenação e Revisão do MPF aprovou o Enunciado nº 54, segundo o qual "a atribuição de membro do MPF para persecu-
ção penal do crime de descaminho é definida pelo local onde as mercadorias foram apreendidas, pois ali consuma-se o 
crime". 
6. Malgrado o lugar da infração seja a regra na definição da competência criminal (CPP, art. 69, I) e o domicílio ou residência 
do réu tenha caráter subsidiário (CPP, art. 69, II), tais normas devem ser interpretadas de maneira teleológica, à vista das 
garan�as e princípios cons�tucionais.
7. Por essa razão, a 2ª CCR houve por bem rever seus posicionamentos em relação ao tema. No caso, embora a mercadoria 
tenha sido apreendida, por servidores da Receita Federal, em uma transportadora, localizada em Maringá/PR, a conduta 
delituosa se reveste de circunstâncias peculiares que merecem ser levadas em consideração quando da fixação da compe-
tência para o processamento e julgamento do feito. Se a fixação da competência se der com supedâneo na Súmula nº 151 do 
STJ e no Enunciado 54 da 2ª CCR, a competência para processamento e julgamento do feito será do Juízo Federal de Marin-
gá/PR (lugar da apreensão das mercadorias). Contudo, diante das peculiaridades do caso concreto, o domicílio ou a residên-
cia do inves�gado e não o lugar da apreensão das mercadorias é o melhor critério para a definição da competência, pois, 
além de pres�giar os princípios da duração razoável do processo, da ampla defesa e do contraditório e da iden�dade �sica 
do juiz, dos quais as regras de competência são ou deveriam ser corolários, encontra amparo na jurisprudência pátria, que, 
em casos tais, à luz da ubiquidade de certas infrações penais e no intuito de facilitar a coleta de provas e a defesa dos acusa-
dos, tem preterido critérios outros, como o do lugar da infração, em favor da competência do juízo em que o inves�gado 
possui domicílio ou residência.
8. Cumpre observar que a hipótese em exame é diversa daquelas verificadas nos precedentes (dos anos de 1994 e 1995) que 
mo�varam a edição da Súmula nº 151 do STJ (em fevereiro de 1996). Explica-se: os precedentes referem-se à situação em 
que os inves�gados são conhecidos como "camelôs". Portanto, embora diversa a situação fá�ca, a finalidade da Súmula nº 
151 do STJ é a mesma, ou seja, facilitar o trâmite processual, a coleta de provas e a defesa dos acusados.
9. Ainda, o Enunciado nº 95 da 2ª CCR dispõe que "É da atribuição do membro do Ministério Público Federal oficiante no local 
do domicílio do inves�gado a persecução penal dos crimes de descaminho, contrabando, tráfico internacional de drogas ou 
contra a saúde pública, quando a importação irregular ocorrer via postal ou seja resultante de comércio eletrônico, hipóteses 
diversas daquelas verificadas nos precedentes de 1994 e 1995 que mo�varam a edição da Súmula nº 151 do STJ (Aprovado 
na 179ª Sessão Virtual de Coordenação, de 27/04/2020)". 
10. Conhecimento do presente conflito nega�vo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição em favor do Procura-
dor da República suscitante (PR/SP), local onde o inves�gado possui domicílio ou residência, para prosseguir nas inves�ga-
ções.
Número: JF/SP-5002445-64.2020.4.03.6181-PICMP – Eletrônico (Voto nº: 2624/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_28/voto_2624.pdf


NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTO CRIME CONTRA SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (ART. 16, LEI N. 7.492/86). INVESTIMENTO EM 
CRIPTOMOEDAS. FUNCIONAMENTO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SEM AUTORIZAÇÃO DEVIDA. CONFLITO NEGATIVO DE 
ATRIBUIÇÕES ENTRE MPE E MPF. ATRIBUIÇÃO FEDERAL.
1. No�cia de Fato. Suposto crime de estelionato (CP, art. 171). Comunicação anônima perante o Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro solicitando apuração acerca da atuação de empresa sediada no Panamá e administrada por brasileiros, que 
estaria prometendo alta rentabilidade por meio de plataforma de inves�mentos em câmbio (forex) e criptomoedas (bitcoins) 
e, ainda, premiações por aportes, o que demonstraria a probabilidade de esquema Ponzi.
2. A Promotora de Jus�ça, MPE/RJ, promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Federal, tendo em vista possível 
funcionamento da empresa como ins�tuição financeira sem autorização. 
3. O Procurador da República, PR/RJ, suscitou o conflito nega�vo de atribuições, por entender que “a simples negociação de 
criptomoedas não caracteriza crime contra do Sistema Financeiro Nacional, já que esta a a�vidade não está regulamentada 
pelo Banco Central, nem as moedas virtuais cons�tuem a�vos mobiliários”. 
4. Conflito nega�vo de atribuições (LC nº 75/93, art. 62, IV).
5. Em que pese esta 2ª CCR já ter se pronunciado pela atribuição estadual em casos de empresas que atuam em esquemas 
de fraudes alusivas à prá�ca de "pirâmides financeiras", a presente hipótese assume caracterís�cas que a diferenciam dos 
referidos precedentes.
6. Isso porque, além da sofis�cação do esquema, a Comissão de Valores Mobiliários - CVM já informou em procedimento 
similares que "até o presente momento, não há qualquer oferta relacionada ao mercado Forex registrada na CVM ou correto-
ra autorizada pela Autarquia a atuar nesse mercado".
7. O art. 1º da Lei nº 7.492/86, norma penal explica�va, conceitua ins�tuição financeira para fins penais como “a pessoa jurí-
dica de direito público ou privado, que tenha como a�vidade principal ou acessória, cumula�vamente ou não, a captação, 
intermediação ou aplicação de recursos financeiros (vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, 
emissão, distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários”.
8. Desse modo, ao operar sem a devida autorização, a inves�gada estaria incursa, em tese, no �po penal previsto no art. 16 
da Lei nº 7.492/86. Além disso, par�ndo da premissa que a pessoa jurídica inves�gada pode ser eventualmente equiparada 
à ins�tuição financeira, visto que supostamente realiza, entre outras a�vidades, a gestão e intermediação de inves�mentos 
de recursos de terceiros, a conduta de não repassar aos inves�dores os lucros ob�dos pode caracterizar, a princípio, o delito 
a que se refere o art. 5º do citado diploma legal.
9. Assim, apenas com o aprofundamento das inves�gações é que se poderá ter a exata dimensão dos fatos, das reais opera-
ções e os supostos delitos come�dos pelos representantes da empresa no�ciada, sendo possível, após a realização de 
diligências preliminares, amealhar indícios mínimos de crimes que, em tese, possam a�ngir bens, serviços ou interesse da 
União (CF, art. 109).
10. Conhecimento do conflito e, no mérito, pela fixação da atribuição em favor do Procurador da República suscitante 
(PR/RJ).
Número: 1.00.000.008858/2020-19 – Eletrônico (Voto nº: 2441/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra
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HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO

AUTOS FORMADOS A PARTIR DO DESMEMBRAMENTO DE INQUÉRITO INSTAURADO DE OFÍCIO NO ÂMBITO DO STF. APURA-
ÇÃO DA SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE DIFAMAÇÃO. REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (LC Nº 75/93, ART. 62, IV). NULIDADE 
DO PRESENTE APURATÓRIO, POR SER DERIVADO DE PROCEDIMENTO INQUISITORIAL EM QUE CONSTATADOS VÍCIOS INSANÁ-
VEIS DE ORIGEM, FORMA E COMPETÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
1. Autos formados a par�r do desmembramento do Inquérito 4.781, instaurado de o�cio no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal - STF e já arquivado pela então Procuradora-Geral da República.
2. Suposta prá�ca do crime de difamação (CP, art. 139 c/c art. 141, inciso II), atribuído a cidadão residente no Rio de Janei-
ro/RJ, visto que teria publicado um vídeo em rede social no qual acusa membros do STF de par�ciparem de a�vidades ilícitas.
3. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento com base na nulidade do presente apuratório, por ser 
derivado de procedimento inquisitorial em que constatados vícios insanáveis de origem, forma e competência. Ademais, soli-
citou, a esta Câmara, a análise da “per�nência de se extrair cópias da cer�dão de fl. 51 e da representação de fl. 25 para a 
instauração de expediente inves�gatório autônomo, a ser distribuído livremente a um dos o�cios da Procuradoria da Repú-
blica no Rio de Janeiro, haja vista a informação de que o vídeo con�nua a�vo”.
4. Sob a ó�ca cons�tucional de garan�a do regime democrá�co, do devido processo legal e do sistema penal acusatório, a 
decisão judicial que determinou de o�cio a instauração do referido inquérito, designou seu relator sem observar o princípio 
da livre distribuição e conferiu-lhe poderes instrutórios para apurar fatos indeterminados, quebrou a garan�a da isenção e 
da imparcialidade judicial no exercício da jurisdição criminal, além de obstar o acesso do �tular da ação penal à inves�gação.
5. Além do mais, o cidadão inves�gado nos presentes autos é um civil, o que reforça que não só exis�u o mencionado vício 
de origem e de forma (inves�gação iniciada e presidida por membro do Poder Judiciário) como, também, a mácula da incom-
petência absoluta do Juízo, uma vez que o referido inves�gado não é detentor de foro no STF, como determina a CF/88.
6. Nulidade das provas acostadas aos autos, já que produzidas em afronta ao disposto nos arts. 5º, incisos XXXVII, LIII e LIV, 
e no 129, incisos I, II, VII, VIII e §2º, ambos da CF.
7. Registre-se que outros autos formados a par�r do desmembramento do Inquérito original (4.781) já foram arquivados 
judicialmente (Autos n° 18225-85.2019.4.01.3800, arquivados perante a 2ª VF de Pouso Alegre/MG e Autos n° 5000217-
-53.2019.403.6181, arquivados perante a 8ª VF/SP).
8. Esta 2ª CCR já se manifestou pela manutenção do arquivamento em casos análogos: 0812163-83.2019.4.05.8100, Sessão 
de Revisão n° 755, de 25/11/2019, unânime; 5000526-74.2019.4.03.6181, Sessão de Revisão n° 753, de 21/10/2019, unâni-
me.
9. Homologação do arquivamento.
10. Com relação à instauração de expediente inves�gatório autônomo, encaminhe-se cópia dos autos ao Procurador-Chefe 
da PR/RJ, para providências que entender cabíveis.
Número: 1.00.000.009145/2020-72 – Eletrônico (Voto nº: 2567/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO

Inquérito Policial. Possível crime descrito no art. 7º, inciso II, da Lei 7.492/1986. Relato de que, entre dezembro de 2013 e 
maio de 2015, duas sociedades empresárias negociaram contratos de inves�mento cole�vo sem o registro da CVM. Informa-
ção de que sobreveio a dispensa do referido registro no dia 15 de maio de 2015. Em o�cios encaminhados pela CVM, no�-
ciou-se que o colegiado da autarquia, junto aos inves�gados, acordaram propostas em Termo de Compromissos, nos quais 
penalidades pecuniárias foram impostas e devidamente cumpridas, e os processos administra�vos sancionadores, encerra-
dos. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento, por entender que “a �picidade material do delito em 
tela restou desconfigurada, seja pela dispensa superveniente, seja pelo cumprimento das penalidades administra�vas”. 
Discordância da Juízo Federal. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP (com redação anterior à Lei 13.964/2019) c/c 
art. 62, IV, da LC 75/93. Assiste razão ao magistrado ao alegar que “a celebração de acordo entre as sociedades empresárias 
inves�gadas e a CVM, com a imposição de penalidade pecuniária - mesmo que tenha sido cumprido e ensejado o arquiva-
mento do apuratório administra�vo -, não suprime a dignidade penal dos fatos em causa, que merecem ser inves�gados e 
penalmente punidos se assim determinarem os indícios resultantes da a�vidade inquisitória”. Não homologação do arquiva-
mento. Designação de outro membro do MPF para dar prosseguimento à persecução penal, propondo, se for o caso, o 
acordo tratado no art. 28-A do CPP.
Número: JF-RJ-INQ-5002619-42.2020.4.02.5101 – Eletrônico (Voto nº: 2271/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra
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No�cia de Fato instaurada a par�r de representação encaminhada por um Promotor de Jus�ça lotado na Comarca de Montes 
Claros/MG, para apurar supostos crimes contra a segurança nacional. Narra a representação que, na data de 15/03/2020, 
ocorreram manifestações populares na Avenida Deputado Esteves Rodrigues, em Montes Claros/MG, em que os manifestan-
tes teriam feito apologia, em público, a “nova ditadura, novo AI-5, intervenção militar, fechamento do Congresso Nacional, 
cassação de mandato, fechamento do STF”. Em seguida, foi ainda juntada aos autos nova representação, apresentada em 
Sala de Atendimento ao Cidadão, sobre os mesmos fatos, segundo a qual, no ato de 15/03/2020, “em uma das principais ave-
nidas da maior cidade do norte de Minas Gerais, com a u�lização de carro de som, cartazes e faixas, foi defendido e expressa-
mente incitado, diante de centenas de pessoas, o fechamento do Congresso Nacional e do Supremo Tribunal Federal, por 
meios violentos e mediante o emprego das Forças Armadas”. Promoção de arquivamento. Argumenta o Procurador oficiante, 
em síntese, que: i) na manifestação popular em questão, embora se tenha sustentado o fechamento do STF e do Congresso 
“para salvar a nação”, não se defendeu que tais inicia�vas ocorressem, expressamente, com o emprego de violência ou grave 
ameaça. Assim, “Considerando que a documentação juntada ao feito não corrobora a narra�va dos representantes de que 
os manifestantes ou organizadores teriam feito alusão ao emprego de violência ou grave ameaça como meio necessário às 
suas reivindicações, não se vislumbra a adequação �pica, sequer do ponto de vista formal, dos fatos representados ao 
disposto nos arts. 22, IV, e 23, IV, c/c arts. 17 e 18, todos da Lei nº 7.170/83.”; ii) “No caso concreto, de plano, não se observa 
a mínima lesividade aos bens jurídicos protegidos pela Lei nº 7.170/83 rela�vamente à conduta isolada de poucos manifes-
tantes, em meio à mul�dão, consistente em segurar uma única faixa contendo os dizeres `Intervenção Militar Já!!!”. iii) Os 
fatos no�ciados se encontram acobertados pelo direito à liberdade de expressão. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 
62, IV). Entendimento de que cri�car é substancialmente diferente de fazer campanha por uma “intervenção militar”, ou 
seja, de propor um método ilegal de afirmação das ideias, que traduz ruptura com a ordem democrá�ca. Nos �pos dos arts. 
22, I, e 23, I e II, da Lei nº 7.170/83 não é indispensável que haja violência (in verbis: “Fazer, em público, propaganda: I “de 
processos violentos ou ilegais...” - art. 22, I, destacou-se). Caso em que a mo�vação deve ser apreciada com a persecução no 
julgamento do mérito, uma vez que só se autoriza arquivamento com base em juízo sobre o elemento subje�vo quando a 
ausência for manifesta, quando salta aos olhos sem necessidade de provas, está fora de dúvida. No evento em análise, verifi-
ca-se que a lesividade exis�a porque é notório que não foi um ato isolado, no mesmo dia e até em novas datas, havendo 
elementos indica�vos de que se trata de uma ação coordenada e replicada por todo o país. Caracterização, em tese, de crime 
contra a segurança nacional. Não homologação do arquivamento. Designação de outro membro do Ministério Público Fede-
ral para dar prosseguimento às inves�gações, propondo, se for o caso, o acordo tratado na Resolução nº 181, com as altera-
ções promovidas pela Resolução nº 183, ambas do CNMP.
Número: 1.22.005.000098/2020-94 – Eletrônico (Voto nº: 2339/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito Policial. Possível prá�ca dos crimes descritos nos arts. 241-A e 241-B, da Lei nº 8.069/90. Suposta disseminação de 
material de pornografia infan�l por meio da internet. Em razão da especialização para julgamento da matéria, os autos foram 
encaminhados ao Juízo da 35ª Vara Federal de Belo Horizonte/MG. O Procurador da República oficiante entendeu que o Juízo 
competente seria o da Subseção Judiciária de Divinópolis/MG, local da consumação do crime, e que a Resolução PRESI 
5747798 do TRF da 1ª Região, que aprovou a especialização da 35ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais para pro-
cessar e julgar crimes ciberné�cos próprios e os pra�cados contra crianças e adolescentes pela internet, seria incons�tucio-
nal. Alegou, ainda, que o referido ato violaria o art. 70 do CPP, que prevê a competência pelo local da consumação do delito. 
Discordância do Juiz Federal. Aplicação do art. 28 do CPP c/c o art. 62, IV, da LC nº 75/93. Consoante entendimento do STF, a 
especialização das Varas Federais por resolução emanada de Tribunal Regional Federal é cons�tucional (HC 88660, Relatora 
Min. Cármen Lúcia, Plenário, julgado em 15/05/2008, DJe 05/08/2014). A especialização da 35ª Vara Federal foi estabelecida 
no exercício da autonomia do Tribunal Regional Federal da 1ª Região com a finalidade de atender uma determinada deman-
da e melhor entregar a prestação jurisdicional. No mesmo sen�do, precedente da 2ª CCR: 0002714-85.2017.4.01.3810, 738ª 
Sessão de Revisão, de 08/04/2019, unânime. Não homologação do declínio e devolução dos autos ao o�cio originário para 
prosseguir nas inves�gações, facultando-se ao Procurador da República oficiante, com fundamento em sua independência 
funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do CIMPF.
Número: JF/MG-0003296-87.2014.4.01.3811-INQ (Voto nº: 2600/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra
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Inquérito Policial. Possível prá�ca do crime previsto no art. 19 da Lei nº 7.492/86. Obtenção fraudulenta de financiamento, 
perante ins�tuição financeira privada, para aquisição de veículo. Remessa dos autos pela Jus�ça Estadual. A Procuradora 
oficiante requereu o não acolhimento do declínio de competência formulado pela Jus�ça Estadual, por entender que a con-
duta em análise configura o crime de estelionato (CP, art. 171). Discordância do magistrado. CPP, art. 28 - Redação anterior à 
Lei 13.964/2019. 1) Conforme Enunciado nº 48 da 2ª CCR, “é de atribuição do Ministério Público Federal a persecução penal 
do crime de obtenção fraudulenta de financiamento em ins�tuição financeira para aquisição de automóvel, �pificado no 
ar�go 19 da Lei nº 7.492/86”. Diante da existência de indícios da materialidade e autoria do delito, necessário o prossegui-
mento das inves�gações pelo MPF. 2) Incidência do Enunciado nº 15, constante da Portaria PGR/MPF nº 732/2017: “O confli-
to de atribuições entre Ministério Público Federal e Ministério Público diverso do Federal somente será conhecido quando o 
declínio no órgão federal for homologado pela respec�va Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, considerando tratar-se 
de ato complexo”. Não sendo o caso de homologar o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, desnecessária a 
remessa dos autos ao PGR para deliberação. 3) Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos à PR/PR 
para prosseguir nas inves�gações, facultando-se à Procuradora oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua inde-
pendência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Ins�-
tucional do MPF. 4) Necessidade de comunicar à Polícia Federal os dados ob�dos nesta inves�gação para inclusão no Projeto 
Prometheus (Informa�vo SEJUD 11/2019).
Número: JF/PR/CAS-5003153-40.2020.4.04.7005-IP – Eletrônico (Voto nº: 2540/2020)
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra
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NOTÍCIA DE FATO. CRIPTOMOEDAS. FOREX. GESTÃO FINANCEIRA E INTERMEDIAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS. POSSÍVEL 
PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO. 
DECLÍNIO PREMATURO ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA PROSSEGUIR NAS INVESTIGAÇÕES.
1. No�cia de Fato autuada para apurar relato de que determinada empresa intermediadora de inves�mentos em criptomoe-
das e Forex teria deixado de repassar os rendimentos prome�dos. As ví�mas foram abordadas por pessoa que se iden�ficou 
como gerente da empresa e prometeu retorno de 1,5% até 3% ao dia do valor inves�do. Oferecia também comissão para 
aqueles que captassem mais pessoas para entrar no negócio.
2. O Procurador oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, entendendo que os fatos narra-
dos não configuram ofensa ou prejuízo a bens, serviços ou interesses diretos e específicos da União, suas en�dades autárqui-
cas ou empresas públicas. Alegou, ainda, não haver registro formal de contrato com a empresa envolvida, de forma que o 
delito caracterizaria estelionato entre par�culares.
3. Dada a relevância do tema, a 2a CCR tem acompanhado fatos análogos buscando iden�ficar a extensão de possíveis danos 
causados por transações com moedas virtuais.
4. No ano de 2017, o tema foi objeto da Ação 8 da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e Lavagem de Dinheiro (ENC-
CLA), da qual a 2a CCR par�cipou. A par�r de estudos e debates então realizados, iden�ficou-se a necessidade de prosseguir 
acompanhando o tema, notadamente porque empresas passaram a atuar no mercado financeiro captando recursos de 
terceiros e intermediando criptomoedas, tudo à margem de fiscalização, já que tais valores não são ainda regulados pelos 
órgãos oficiais.
5. Em 01/11/2019, em virtude da intensa atuação de empresas nessa área e de irregularidades iden�ficadas, a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) divulgou lista de pessoas e empresas, intermediadoras de criptomoedas, impedidas temporaria-
mente de atuar no mercado brasileiro de capitais.
6. A CVM constatou que as empresas que atuam na intermediação de criptomoedas movimentam elevadas quan�as capta-
das de terceiros, atuando como verdadeiras ins�tuições financeiras perante o mercado de capitais (art. 1º da Lei 7.492/86).
7. A ausência de regulamentação quanto às transações envolvendo criptomoedas não descaracteriza a a�vidade de gestão e 
intermediação de recursos financeiros pra�cadas por empresas, razão pela qual, sendo constatada atuação como ins�tuição 
financeira sem autorização legal, pode se caracterizar o crime definido no art. 16 da Lei nº 7.492/86. Ressalte-se que tem sido 
comum a inexistência de contrato formal entre as empresas e os indivíduos envolvidos em casos análogos, reforçada pela 
falta de regulamentação da a�vidade.
8. No caso, os autos no�ciam outros casos semelhantes, envolvendo outras ví�mas e a mesma empresa. Não é possível obter 
outras informações sobre aspectos formais e as a�vidades da pessoa jurídica, razão pela qual o declínio de atribuições, nesse 
momento, mostra-se prematuro.
9. Somente o aprofundamento das inves�gações poderá dar a exata dimensão da atuação da empresa, do funcionamento 
das operações e dos eventuais crimes perpetrados pelos inves�gados, sendo possível, nesse momento, vislumbrar a existên-
cia de indícios suficientes de crimes que, em tese, a�ngem bens, serviços ou interesses da União (CF, art. 109).
10. Esse tem sido o entendimento da 2ª CCR a respeito do tema: NF 1.29.000.002956/2019-91, Sessão de Revisão nº 750 de 
23/09/2019, unânime; NF nº 1.30.005.000253/2019-67, Sessão de Revisão nº 748, de 26/08/2019, unânime; NF nº 
1.29.017.000070/2019-23, Sessão de Revisão nº 743, de 10/06/2019, unânime.
11. Não homologação do declínio de atribuições.
Número: 1.29.014.000026/2020-87 – Eletrônico (Voto nº: 2481/2020)

Caso similar:
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